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RELATÓRIO
O EXMO. SENHOR JUIZ FEDERAL SAULO CASALI BAHIA (RELATOR CONVOCADO): Trata-se de apelação do INSS contra sentença que rejeitou liminarmente os embargos à execução por ele opostos em peça autônoma e não mediante impugnação ao cumprimento de sentença nos autos principais, como estabelecido no art. 535 do NCPC. 

Em razões de apelação, o embargado reclama a reforma da sentença, ao argumento de que “no espírito do novo CPC o juízo de primeiro grau deveria oportunizar ao INSS que apresentasse outra peça retificadora nos moldes do Novo CPC ou para ratificar a peça apresentada seguindo o novo CPC, e não simplesmente indeferir a petição sem abrir a possibilidade do contraditório”. Ao final, prequestionou os arts. 534, 1045 e 1046 do CPC e do art. 5º, LV da Constituição Federal.  

Sem contrarrazões.
É o relatório.

VOTO  

O EXMO. SENHOR JUIZ FEDERAL SAULO CASALI BAHIA (RELATOR CONVOCADO): Apelação que preenche os requisitos e subjetivos e objetivos de admissibilidade.

Inicialmente, cumpre destacar, que embora o prazo e a matéria dos embargos à execução sejam os mesmos da impugnação ao cumprimento de sentença, as normas processuais, assim como todas as normas jurídicas em geral, também estão limitadas no tempo. 

E, consoante a pacífica jurisprudência do STJ, a sucessão de leis processuais no tempo é subordinada ao princípio geral de que o tempo rege o ato ("tempus regit actum"), no qual se fundamenta a teoria do isolamento dos atos processuais. 

Assim, a lei processual nova tem aplicação imediata aos processos em desenvolvimento, resguardando-se, contudo, a eficácia dos atos processuais já realizados na forma da legislação anterior, bem como as situações jurídicas consolidadas sob a vigência da norma revogada. Apesar de não ser uma regra absoluta, ela somente comporta exceções quando, a despeito da edição da lei nova, os atos a serem praticados possuam nexo imediato e inafastável com o ato praticado sob a égide da lei antiga ou com os efeitos deste.

No que tange à fungibilidade entre os recursos de embargos à execução e impugnação ao cumprimento de sentença, a jurisprudência do STJ está pacificada, como se vê a seguir:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3/STJ. SERVIDOR PÚBLICO. DECISÃO TRANSITADA EM JULGADO. EMBARGOS À EXECUÇÃO E IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO PROVISÓRIO DA SENTENÇA. ADVENTO DA LEI Nº 11.232/2005. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. PRECEDENTES DO STJ. 

1. A orientação do Tribunal a quo está em consonância com a desta Corte Superior, no sentido de que é possível a fungibilidade entre os embargos de devedor e a impugnação ao cumprimento de sentença.

2. Agravo interno não provido.

(AgInt no REsp 1730788/PE, Relator Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 2ª Turma, DJe de 18/09/2018).

Entretanto, a aplicação do princípio da fungibilidade recursal demanda, além da ausência de má-fé, a existência de dúvida objetiva, na doutrina e na jurisprudência, sobre o recurso cabível, a ausência de erro inescusável na interposição do recurso, e a observância do prazo do recurso adequado. 

No caso dos autos, entretanto, em que pese a ação de execução de sentença ter sido deflagrada sob a égide do CPC/73, tendo os embargos sido protocolados quando da vigência do CPC/15, intimada a autarquia previdenciária a adequar os pedidos e fundamentos jurídicos expostos nos embargos à execução, quedou-se inerte, afastando-se a ocorrência de dúvida a ensejar a aplicação do princípio da fungibilidade recursal.  

Assim, no caso, descabe falar em aplicação do princípio da fungibilidade para aceitar os embargos do devedor como impugnação ao cumprimento de sentença.

Dispositivo. Ante o exposto, nego provimento à apelação. 

Sem honorários, uma vez que não houve contrarrazões.

É o voto.
JUIZ FEDERAL SAULO JOSÉ CASALI BAHIA
RELATOR CONVOCADO
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